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			Este é um livro que versa sobre as tecnologias de controle que incidem sobre populações imigrantes em seu processo de reterritorialização e travessia de fronteiras. É também a explicitação de inúmeros aprendizados que pude alcançar no convívio com imigrantes e tantas outras interlocuções que fazem parte do trabalho acadêmico. Agradeço aos meus parceiros de três jornadas de campo, o que farei nominalmente a seguir e a todas as pessoas que vêm pacienciosamente debatendo aspectos que foram sendo formulados e reunidos neste volume.


			Indagar sobre as imigrações é resultado de um ato compartilhado com inúmeros interlocutores. Ao tecer aqui meus agradecimentos, busco explicitar ao leitor um pouco dos “modos de fazer” em Antropologia. Previno que não se trata apenas de revelar formas de inserção no universo de pesquisa, e sim explicitar o impacto de tais interlocuções nos rumos deste estudo. Isso, por certo, nunca me isentará de suas incompletudes, erros de rota e vícios adquiridos na experiência prévia desta antropóloga. Minhas dúvidas, as posições que adotei situacionalmente em trabalho de campo são parte de um itinerário permeado por inúmeras interlocuções.


			Desde o final dos anos 90, venho me debruçando sobre a experiência migratória a partir da interlocução direta com imigrantes. Seria quase impossível nomear meus vários professores/interlocutores/imigrantes que, de modo paciente, explicavam seus aprendizados, davam conselhos e orientavam minha escuta – para onde e para quê dar a devida atenção. Foi seguindo essas ênfases que fui desenvolvendo a “mania” de observar os altos custos envolvidos nesses processos de legalização e de não confundir esses aprendizados com noções de maior ou menor aptidão dos imigrantes em adaptar-se a um novo lugar, ou debitar mesmo suas dificuldades a uma incapacidade de “integração” na sociedade nacional. A observação apontava haver um aprendizado contínuo dos imigrantes em lidar com lógicas, autoridades e entrever um futuro através de inúmeros obstáculos jurídico-administrativos. 


			Esta obra não pretende desvendar quem são os sujeitos que imigram e suas motivações para a imigração, mas sim, colocar em questão o modo como as lógicas jurídico-administrativas se interpõem nos percursos imigratórios. Tais situações me conduziram a refletir sobre as tecnologias da governamentalidade que perfazem uma fronteira em diversos aspectos. 


			A primeira parte do livro é composta de três capítulos já publicados na forma de artigos em revistas científicas. Eles receberam uma introdução e atualização, pois, quando de sua publicação, correspondiam ao exato momento em que estas questões começavam a fazer sentido em meu itinerário de pesquisa. A segunda parte deste livro é resultado de incursões de trabalho de campo aqui retomadas sob outros aspectos, como é o caso dos palestinos e outras empreendidas pontualmente como experimentos fundamentais para indagar sobre a governamentalidade. Agradeço aos(às) imigrantes palestinos(as), haitianos(as) e equatorianas que me colocaram nesse caminho, concretamente, ao me apresentar os paradoxos, imperfeições e incongruências da sociedade em que vivemos e que se revelam mais nítidos quando vistos do ponto de vista de imigrantes que se iniciam em suas “lógicas”. Essas reflexões são exemplificadas na segunda parte do livro, e consistem em um exercício necessário para evidenciar na prática o que podemos visualizar como “tecnologias da governamentalidade” na experiência migratória. Os artigos tiveram formatos prévios e os originais estão citados no corpo do livro, mas passaram por uma releitura para compor o conjunto desta obra.


			 Minha inserção no trabalho de campo nunca foi autônoma e, portanto, tal explicitação do modo de fazer é parte importante de meus agradecimentos. O primeiro campo, entre palestinos, foi mediado pelo ambiente universitário muito presente na Região Sul. Já em 1997 contei com o apoio do professor Omar Maisar da Universidade Federal de Rio Grande para iniciar essa jornada no período de realização da tese de doutorado finalizada no ano 2000. Agradeço ao sr. Abder Rahim El Jundi a sua receptividade ao diálogo. Ao longo desses anos busquei me manter atenta às suas lições diárias e espero ter correspondido aos desafios que ele me lançava. 


			Além de informações, bibliotecas e relações com outros imigrantes, meu agradecimento aos palestinos se pauta em expressar o valor que conferi ao modo sério com que debateram e posicionaram-se diante de meu trabalho de tese de doutorado, o que me animou a perseverar nessa temática. Retomo aqui alguns aspectos daquilo que demorou um pouco mais de tempo para ser aprendido. A esses tenazes professores(as), diversos interlocutores(as) palestinos(as) no Sul do Brasil, eu expresso aqui minha enorme gratidão pelos aprendizados e críticas que me faziam durante o trabalho que venho desenvolvendo até hoje. 


			No “modo de fazer” da pesquisa antropológica revelam-se também suas muitas incompletudes. Sim, há muita coisa ainda a indagar sobre os palestinos, mas isso sempre dependerá das condições e pactos da interlocução estabelecidos de modo direto e sem subterfúgios em uma relação de interconhecimento. Mesmo que respondendo a uma simples pergunta – quem pôde ou quis acessar dispositivos de proteção internacional? – outras tantas questões sobre a experiencia de obtenção de documentos no Brasil permanecem em aberto. 


			As intensidades do trabalho de pesquisa realizado para este livro foram encompassadas pela participação em coletivos de ativistas, pesquisadores e imigrantes. Já em 2013 participei de uma mesa de especialistas sobre a lei migratória em uma convocação do Ministério da Justiça para um diálogo com a comissão especial nomeada para a elaboração de um anteprojeto de lei em substituição à Lei 6.815 de 1980. Nesse caminho, tive a sorte de conhecer Marilia Pimentel, linguista e professora da Universidade Federal de Rondônia. De perto ou de longe, suas considerações e apoio no entendimento dos enfrentamentos de haitianos em territorio brasileiro foram sempre muito valiosos.  


			Nesse momento ficava mais evidente a densidade e intensidades dos encontros dessa rede de agentes da governamentalidade que não eram somente agentes de governo ou de carreira em instituições públicas. A rede era receptiva a novos parceiros, ou pelo menos buscava novos parceiros na arena pública. Composta por ativistas de congregações religiosas como a Caritas, CNBB, e também de imigrantes já situados no Brasil em associações próprias, algumas delas criadas com forte apoio de congregações religiosas, ao longo de décadas participavam dos debates sobre anistias, dificuldades trabalhistas e contra a invisibilização de sua presença no Brasil. 


			O trabalho sobre as experiências das haitianas grávidas se deve à minha participação mais recente através da atuação junto a um coletivo de entidades de ajuda humanitária no Sul do Brasil: o Fórum Permanente de Mobilidade Humana. A chegada de imigrantes de modo individual e sem prévia intermediação de agentes estatais me colocou diante de outras questões a conhecer. Assim, desdobrava minha participação iniciada nessa rede de ativistas para outras “pontas” dessa rede, em especial aquela que me reconduzia ao trabalho de campo baseado na interlocução e observação direta dos imigrantes e das imigrantes haitianas, testemunhando aspectos de suas relações com instituições e serviços públicos nos locais de moradia.


			O trabalho de campo foi compartilhado nessa rede de distintas maneiras, como mais uma integrante de uma rede de ativistas, e uma demandante de respostas do poder público a situações que se apresentavam no trabalho de campo, quase sempre acompanhada de orientandos e como acompanhante de haitianas. Em todos os momentos, a “descoberta do universo de pesquisa” se devia a parcerias e interlocuções de equipes de ativistas com os quais interagia e aos quais agradeço sua animação e receptividade. 


			De modo compartilhado, e não na forma de um trabalho de campo individual, essa experiência se convertia em algo diferente do que vinha empreendendo em meus trabalhos de campo anteriores e me permitiram trilhar um campo mais próximo de minha própria casa. Concretamente, dez minutos de carro separam minha moradia do bairro operário que haitianas e haitianos residiam, local a que vieram depois de uma breve passagem pela cidade de Caxias do Sul, tendo redirecionado seu itinerário para buscar trabalho em Porto Alegre entre 2014 e 2015. 


			Nesse caminho, pude contar com a parceria de Norberto Decker, Silvia Zelaya entre outros alunos da UFRGS. As haitianas foram contatadas no âmbito das atividades de extensão empreendidas pelo Gaire – grupo de assessoria a imigrantes e refugiados da UFRGS desde agosto de 2014 a início de 2015. 


			Com algumas pessoas pude compartilhar esses dilemas de campo mais de perto. Agradeço a Aliziane Kersting, Dandara Cagliari, T-Hercule Louis Jr., Larissa Cykman de Paula e Tatiana Finger, pela possibilidade de vivenciarmos os dilemas de participar de um momento da vida de pessoas recém-chegadas e seus enfrentamentos e, em especial, acompanhar algumas haitianas grávidas, compartilhando tantas dúvidas e desafios que, por certo, já demandariam uma infindável lista de interrogações que, creio, ainda ficaram em aberto e que justificam a presença de tantos pesquisadores em campo.


			 Agradeço às haitianas aqui renomeadas como Kelly e Wilma, entre outras, por nos permitirem acompanhar algo de suas vidas. Meu agradecimento aqui é uma tentativa de retribuir essa permissão para dar a conhecer alguns de seus enfrentamentos e propiciar conhecer elementos que nos permitem revelar algo sobre o cotidiano da inserção de imigrantes no Brasil – embora saibamos aqui menos sobre elas e suas vidas. Por certo, aprendemos muito sobre seus desafios cotidianos. No diálogo com as haitianas em Porto Alegre, a preocupação constante era com os limites de nosso envolvimento, em um momento tão delicado que é a gestação. Meu conhecimento prévio sobre minha própria cidade, o envolvimento que nutria com uma rede de ativistas – que também manejam com informações sobre onde e como resolver questões práticas – acabou delineando esses seis meses de campo e me definindo em campo como um ser “prático” e colaborativo, mas extremamente preocupada com as rotinas e complexidade dos atendimentos na saúde pública no Brasil. 


			Registro aqui meu agradecimento aos participantes e constituintes do Fórum Permanente da Mobilidade Humana no Rio Grande do Sul, e suas diversas entidades e pessoas que, mensalmente, sentam em torno de uma mesa para pensar conjuntamente prioridades, dividir tarefas e compartilhar informações e, ainda, se debruçam sobre os fluxos e demandas inusitadas que sempre aparecem. Eles foram fundamentais para minha inserção mais recente no campo de pesquisa com as haitianas. Cibai, Comig, Asav, Gaire (UFRGS) e DPU não são apenas siglas, mas instituições constituídas por pessoas receptivas ao diálogo intenso sobre a temática da imigração e seus desafios para as políticas públicas no Brasil. Concretizar este livro é, portanto, uma aposta a continuidade de nossos debates e enfrentamento comum a diversas preocupações que mobilizam tais ativistas sobre o acolhimento a imigrantes em territorio brasileiro. Ainda que sem citar todos como devesse, destaco o vigor desse coletivo na pessoa de Jurandir Zamberlan, sociólogo do Cibai, padre Lauro Bocchi (Cibai/Igreja Pompeia), irmã Egídia Muraro (Comig) e, por último, mas não menos importante, padre Joaquim e padre João Corso. Esses, de modo atencioso e delicado, foram os primeiros a colocar na mesa, já em 2007, a necessidade de uma relação de elaboração de conhecimento colaborativa. Naquela época expressavam ser essa uma expectativa e parte fundamental para que nossas relações de interlocução (universidade e ativistas) fossem realizados com os imigrantes e para os imigrantes. 


			Ao destacar esse “modo de fazer” compartilhado, quero explicitar de antemão para o leitor meu lugar de fala como participante de uma rede de ativistas, composta de pessoas com prioridades, modos de atuação e formações bem diversas. Estou ciente de minha posição como professora universitária/pesquisadora/especialista e, em diversos momentos, convocada a redefinir meu lugar de fala de acordo com o modo como era demandada.  


			Como antropóloga, tenho sido convocada como professora da universidade para participar de diferentes instâncias e ações, visando criar iniciativas que possam delinear políticas de acolhimento e recepcionar as vozes de imigrantes e refugiados, desde debates em torno das mudanças legais a assuntos relacionados a equipamentos públicos para o acolhimento a imigrantes e refugiados. 


			Na condição de acadêmica, este livro faz parte de meu ofício em compreender as negociações simbólicas e políticas que permeam meu lugar de fala e como os diálogos travados em campo, com os distintos agentes repercutem na elaboração deste volume. Para tanto, como etnógrafa, a segunda parte deste livro revela a ênfase na etnografia como base para as reflexões sobre as imigrações contemporâneas, seja no trabalho de campo com palestinos, haitianas e, ainda, com as equatorianas que vivem na Espanha. Não se trata de traçar cenários gerais sobre rumos e tendências das imigrações, e sim, colocar em foco a ação humana, seus desafios e reflexões.


			O encontro entre mulheres sul-americanas transcrito aqui decorre de minha curta permanência na Espanha em Madri em 2008, e foi escolhido para refletir sobre as regularizações de imigrantes sob novas normativas na Espanha. O encontro com essas mulheres equatorianas se deve à parceria com Beatriz Vitar, historiadora, dedicada à história oral e, atualmente, professora da Universidade de Sevilla. A ela devo a mediação e entusiasmo com o encontro potente entre mulheres migrantes “como nós”. Agradeço à família de Dolores e a solidariedade dessas mulheres que resolveram me ajudar neste estudo, compartilhando suas reflexões sobre “suas histórias”. Esse momento singular de “reunião de mulheres” revelava aspectos de suas vidas e reflexões sobre os desafios que enfrentaram ao realizar a imigração em que destaco a expertise em “mover papéis” e os cálculos de “custos” por elas relatados.


			Este livro é uma forma de retribuição e reconhecimento aos imigrantes que nos impulsionam a aprendizados necessários sobre dinâmicas institucionais e desafiam obstáculos cotidianos com enorme tenacidade. É também uma obra dedicada a desvelar algumas perversidades das invisibilizações da imigração que nutrimos de modo pouco ciente e de seus impactos diretos nos fluxos da vida dos imigrantes.


			No momento da escrita deste livro e de suas contínuas reescritas no segundo semestre de 2015, o diálogo e envolvimento com imigrantes, ativistas e representações governamentais cedeu espaço para a necessidade de um olhar analítico e somar outras interlocuções que pudessem me ajudar a cumprir a exigência de refletir sobre diversos aspectos dessa complexa situação de campo. 


			No segundo semestre de 2015, iniciei um período de pós-doutoramento no Centro de Estudos Sociais (Coimbra) através do convênio Capes-FCT e pude usufruir da tranquilidade e do ambiente necessário para rever anotações, artigos e reler trabalhos sobre tecnologias da vigilância. Agradeço pela oportunidade de tal interlocução e a possibilidade de “parar o tempo” para dedicar-me a esse estudo às coordenadoras desse projeto, a Dra. Helena Machado do CES e a Dra. Claudia Fonseca, colega de núcleo de pesquisa (Naci – Núcleo de Antropologia e Cidadania) no PPGAS/UFRGS. Isso foi possível através da incorporação deste estudo ao Projeto Capes-FCT intitulado “Tecnologias de governamentalidade e investigação criminal: ciência, política e controle social”, uma cooperação entre o PPGAS-UFRGS e o Núcleo sobre Ciência, Economia e Sociedade do centro de Estudos Sociais. 


			Meu agradecimento à Helena Machado pela tutoria e empenho em aproximar equipes de pesquisa em Portugal e Brasil e, através de sua produção, me instigar a reflexão sobre a capilarização e expansão de tecnologias da governamentalidade.


			Agradeço à Capes e CNPq pelos financiamentos que proporcionaram a esse empreendimento durante os recentes e últimos 10 anos de pesquisa que dedico a essa temática.


			Ademais, envolvida em uma polifonia de vozes de agentes experientes com a temática, nesse “modo de fazer” cabem agradecimentos pontuais e fundamentais para a finalização desse projeto. Às instituições e colegas de departamento de Antropologia da UFRGS que possibilitaram realizar um período de pós-doutoramento no CES em Coimbra dedicado a essa elaboração. Em especial, agradeço a Alexandra Pereira pela extrema atenção a meu acolhimento no CES. 


			Partes deste estudo foram expostas em seminários e à crítica durante esse pós-doutoramento. Em Coimbra, no CES, houve a descoberta da produção e da equipe de Elsa Lechner. Em Lisboa pude compartilhar e apresentar partes deste livro aos colegas do Cria em Lisboa, a quem agradeço a parceria e acolhida de João Leal e José Mapril. Na Espanha, em terras vascas, agradeço a preciosa interlocução sobre este livro proporcionada por Elixabete Imaz, tanto no departamento de Antropologia da Universidade do País Vasco em Donostia, quanto no departamento de Sociologia da Universidade em Bilbao, Espanha.  


			Agradeço a sugestão de Eduardo Neumann ao título deste livro. Especialmente a sutileza de adotar a forma de uma indagação. O título assim se tornou coerente com a proposta do livro de percorrer os fluxos das vidas de imigrantes e refugiados, reconhecendo, do ponto de vista analítico, os benefícios dessa dúvida.


			Livros demoram muito tempo de elaboração, mas não devem tomar conta de nossas vidas e sim delas fazer parte. Para isso, tenho parceiros preciosos e constantes: Thales Jardim Neumann, meu filho, que ao longo desses anos me converteu em aprendiz (da maternidade) em suas diversas idades. Ao Eduardo Neumann, meu esposo, agradeço pelo empenho em animar e planejar caminhos para a realização de ideias e novos sonhos. Ambos, esposo e filho, me demonstram como pode ser simples fazer as malas juntos para encarar novas aventuras e como são marcantes nossas viagens em comum. A eles dedico este livro.
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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este volume leva o leitor junto numa fascinante viagem que coloca constantemente em questão a ideia de fronteiras. Aqui, as fronteiras não deixam de ser apreciadas enquanto realidade material que erguem barreiras e que são vasos comunicantes em relação a diferenças de nacionalidades, linguagens e cultura. Mas o argumento volta insistentemente para a presença de instituições nacionais e internacionais na definição, consolidação e gestão desses limites.  


			O livro se inicia por uma análise histórica dos documentos de identidade, passaportes e outros papéis cunhados para marcar a individualidade, direitos e deveres de determinados sujeitos. O estranhamento diante dessas técnicas de governança se atualiza nas investidas etnográficas da autora em terrenos do Oriente Médio, na Europa e na América do Sul. 


			Suas descrições dão vida à experiência de “estrangeiros” – imigrantes, refugiados e, por que não dizer, os migrantes clandestinos – que se mostram exímios analistas das situações que enfrentam.  


			As lembranças de certo comerciante de Chuí nos ajudam a entender por que, no êxodo forçado da Palestina e na passagem pelos campos de pessoas deslocadas, esse senhor evitou com tanta insistência a “oportunidade” oferecida pela ONU de ser classificado como refugiado.  


			Ao acompanhar haitianas grávidas na sua procura por um atendimento pré-natal adequado na cidade de Porto Alegre, não só estendemos nossas atenções para além do mundo de trabalho para padrões de gênero e domesticidade; também passamos a apreciar as (des)articulações na extensa rede de agentes pessoais e institucionais que circundam o imigrante.  


			Numa incursão à Espanha, seguimos junto à autora as complicações de documentação e trabalho enfrentadas pela equatoriana Dolores em busca de uma nova vida. Vemos como, nas nada fáceis etapas de sua socialização no país de acolhida, suas aspirações pessoais são inextricavelmente enredadas na trama de suas relações familiares e esforços pela obtenção do reconhecimento legal.    


			Mostrando as vidas em fluxo de pessoas tentando reconfigurar fronteiras em face aos instrumentos administrativos de governo, em geral, pouco amigáveis, a análise de Denise Jardim nos leva ao coração do dilema desse conturbado fenômeno contemporâneo de migração transnacional.
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			PREFÁCIO


			 


			Imigrantes ou refugiados? Tecnologias de controle e fronteiras, o novo livro de Denise Fagundes Jardim é uma leitura indispensável para todos aqueles que fazem pesquisa sobre a segmentação das mobilidades e a respetiva multiplicação de categorizações, estatutos e fronteiras. Partindo de uma abordagem que cruza diversas escalas e contextos etnográficos, desde pesquisas sobre os aparelhos burocráticos de diversos departamentos e segmentos de Estados e da ação de organizações não governamentais até as perspetivas de palestina(o)s e haitiana(o)s no Brasil, e equatoriana(o)s na Espanha, este livro propõe-se a analisar as tecnologias de governo, ou a governamentalidade de vários fenômenos migratórios e as experiências de refúgio. 


			Inspirando-se na teorização sobre as tecnologias de governo, conceito proposto por Michel Foucault (1991) no âmbito das suas reflexões sobre as modalidades políticas da modernidade, Denise Jardim revela as complexas, ambíguas e contraditórias formas de pensar e agir de sistemas internacionais de proteção, de diversos segmentos do estado e de organizações do terceiro setor (ONG), e cujo objetivo é moldar, regular ou gerir os comportamentos e subjetividades de partes da população; neste caso, populações que são categorizadas como “imigrantes” e/ou “refugiados”. Ao longo do livro, examinam-se as diversas “tecnologias, materialidades e lógicas” que subjazem aos fenômenos de governo de determinado tipo de mobilidade, no Brasil e na Espanha, ao mesmo tempo em que se dá conta da forma como as pessoas envolvidas se relacionam e interagem com essas formas de identificação e controlo. A divisão do livro em duas grandes seções, intituladas “Tecnologias” e “Fluxos de vida”, pretende precisamente analisar esses dois lados das experiências das tecnologias de controle. Nas palavras da autora, 


			[...] na primeira parte do livro, discorremos sobre as materialidades das formas de identificação e controle do trânsito de pessoas e da maneira como leis e documentos são operacionalizados por diferentes agentes da governamentalidade. Entendo que tais dinâmicas somente são conhecidas quanto a seus efeitos se pudermos observar o modo como pessoas acessam essas arenas de direitos permeadas por formas de classificação, identificação e com as quais devem interagir para alcançar formas, não somente de migrar, mas de gestionar suas vidas em outros e novos lugares. Nada melhor que observar como tais normatizações atravessam os fluxos da vida dos sujeitos que imigram.


			Assim, na primeira parte, reconhecemos não apenas as múltiplas tecnologias de governo e a sua heterogeneidade, mas também como num mesmo contexto essas tecnologias procuram conduzir a conduta consoante as populações a que se dirigem. A comparação entre palestinos e haitianos no Brasil permite, por um lado, identificar aspectos comuns, e por outro, mostra como diferentes tecnologias de governo e, processos de categorização foram pensadas para produzirem estas duas populações de formas distintas. A introdução de um terceiro contexto, Espanha, alarga o potencial comparativo do livro e abre portas para uma reflexão mais alargada sobre os dispositivos da governamentalidade e da subjetificação de “migrantes laborais” e “refugiados” no mundo contemporâneo. 


			A segunda parte do livro, intitulada “Fluxos de vida”, analisa “o outro lado do espelho” de todas essas tecnologias de governo através de etnografias de experiências pessoais e de vidas concretas. Através de vários casos de palestina(o)s, haitiana(o)s e equatoriana(o)s, Denise Jardim 


			atenta aos modos como imigrantes buscam viabilizar sua imigração, frente à complexidade da inserção na vida local. Quando examinados através das arenas jurídico-administrativas, percebemos as nuances e complexidades sobre os modos como tecnologias da governamentalidade interferem e geram arenas de enfrentamento específicas para os imigrantes em cada momento do percurso migratório e visualizados em seu cotidiano de inserção local, para além do mundo laboral.  


			Nesta segunda parte, vemos como os seus interlocutores são produzidos e constrangidos pelos processos de categorização que os rodeiam, em várias arenas de interação, tais como os sistemas de saúde e os mercados de trabalho, ao mesmo tempo em que procuram posicionar-se ou usar estrategicamente esses processos de subjetificação para continuar os seus projetos de mobilidade, projetos de mobilidade esses enquadrados em lógicas de parentesco, de gênero, de classe social, entre outros. 


			No âmbito da literatura sobre migrações, subjetificação e governamentalidade, esta é uma obra fundamental, pois revela a centralidade do corpo nos processos e nas dinâmicas de governo de determinadas populações. Ao longo destas páginas, vemos emergir biografias de fronteira marcadas por uma experiência corporal, um habitus de liminaridade e de interstício. Categorizações como “ilegal”, “irregular”, “imigrante” ou “refugiado” são formas de segmentação das mobilidades, entre desejáveis e indesejáveis, categorizações essas que estão intimamente relacionadas com a economia política. Simultaneamente, Denise mostra como nos “fluxos de vida” essas categorizações e a sua corporização são manuseadas para dar continuidade a vários projetos de vida. Assim, muito para além de fáceis dicotomias, o livro de Denise Jardim ilustra, de forma magistral, como pessoas categorizadas como “migrantes” e “refugiados”, no Brasil e na Espanha, tentam fazer a sua história no contexto de circunstâncias e violências várias que as rodeiam, as constrangem, e que não foram por elas escolhidas. Por tudo isso, a leitura de Imigrantes ou refugiados? Tecnologias de controle e fronteiras é de importância crucial para refletir sobre os contextos abordados, mas também para uma compreensão alargada sobre a segmentação das mobilidades no mundo contemporâneo.  
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			IMIGRANTES OU REFUGIADOS? UMA INTRODUÇÃO AO DILEMA


			 


			Nos últimos anos, o estudo sobre processos migratórios e itinerários de imigrantes se intensificou no Brasil. Sobre as políticas migratórias oficiais, que fazem parte de boa parte da experiência do século XIX e XX no Brasil, o tema tomou novo vigor nos anos 90 ao acompanhar brasileiros que faziam a migração para países do hemisfério norte no século XX. Nesse século XXI, contudo, os “novos” imigrantes, a política exterior e a iniciativa privada brasileira parecem ter descoberto a África e o Caribe e, por conseguinte, o Brasil como um destino intercontinental. Editais sobre cooperação científica em áreas diversas têm sido abertos pensando na colaboração sul-sul, priorizando países de língua portuguesa. Por questões muito diversificadas, o Brasil investe nos vínculos institucionais e humanitários com o Haiti. 


			A imigração não é algo que interessa apenas por aspectos da formação demográfica e cultural brasileira, mas porque chama a pensar o Brasil na ordem global, o revelando como um dos destinos migratórios possíveis, dado suas conexões previas com outros países e continentes, e que animam pessoas a novos percursos migratórios. 


			O que é o fenômeno imigratório na atualidade? Mesmo que isso não seja uma novidade no século XXI, é assim que temos recepcionado novos imigrantes provenientes do continente africano e do Caribe. Certamente não é somente uma contabilidade de entradas e saídas de pessoas de um dado território que chama a atenção, mas uma situação reveladora de projetos e itinerários imigratórios. Como veremos neste livro, há muitos pedidos de visto de trabalho movidos por empresas e que comportam nacionalidades diversas junto ao Conselho Nacional de Imigração no Ministério do Trabalho, mas os “novos” migrantes se impõem como uma imigração autônoma e, diante das leis em vigor relativas ao estatuto do estrangeiro, são poucas as chances de regularização autônoma no mundo do trabalho, senão com apreciações individuais movidas por motivos humanitários.


			Sustento neste livro que o fenômeno imigratório inclui pensar e revelar os modos com que são operacionalizados os limites dos trânsitos de pessoas e as fronteiras através de diversas tecnologias de controle da circulação internacional. Entre essas fronteiras, se situam as próprias práticas institucionais que recepcionam estrangeiros e que se utiliza de tecnologias de controle globalizadas que aparecem, à primeira vista, como “facilitadores” da circulação internacional.


			Os imigrantes e refugiados nos permitem conhecer mais sobre instituições, rotinas burocráticas que os orientam e o funcionamento de instituições nacionais de modo mais explícito, mais do que sabemos enquanto guardamos com tais tecnologias uma posição de “nacionais”.


			Acessar a nacionalidade com todas suas condições de identificação, direito a voto e acesso a serviços públicos é tema mais atual e, em muitos casos, uma condição para tornar-se visível na arena pública. A “nacionalidade” e igualdade jurídica, no entanto, seguem sendo um dispositivo distribuído de modo tão desigual quanto a cidadania. Nesse caso, fui sendo mobilizada por uma questão que inicialmente é vista como puramente jurídica, mas que se encontra entrelaçada a um debate político, como sugere Brubaker (1993) ao referir a cidadania francesa ao longo de sua experiência republicana em relação aos domínios coloniais e o modo como direitos de residência e direitos políticos não correspondem a imperativos demográficos ou relativos a um reconhecimento de jus solis ou jus sanguinis como base de definições de cidadania jurídica.


			Em geral, banalizamos a imigração como um contínuo processo de “readaptação”, o qual prefiro substituir pela ideia de contínuo aprendizado, tanto dos imigrantes quanto de seus interlocutores não imigrantes. A ideia de “adaptação”, assim como a de “integração”, deveria ser esvaziada e substituída por uma ideia de contínuo aprendizado, uma vez que a noção de “integração”, além de evocar uma ideia de assimilação e diluição de diferenças culturais, carrega como pré-noção algumas certezas de que há uma lógica de funcionamento da sociedade de acolhida, que seria aprendida de modo acumulativo. Como veremos neste livro, do ponto de vista jurídico-administrativo o tema da imigração é bem mais complexo que formas de integração que dependam da disposição e diligência dos imigrantes.1 


			A imigração coloca muitos dispositivos normativos em debate, sob a demanda de revisão e muitas tecnologias de controle em processo de atualização e reformulação. Este livro não é escrito pensando em uma melhor integração ou aperfeiçoamento das práticas de governamentalidade das imigrações.2 É sim uma oportunidade para refletir sobre a experiência migratória e os itinerários de imigrantes examinando as tecnologias da governamentalidade: tecnologias, materialidades e lógicas. 


			Trata-se de evocar, através da experiência de imigrantes, a forma como tratados internacionais, leis e mudanças legais e exigências documentais interferiram em suas avaliações, itinerários e escolhas migratórias. Ao fim, como tais tecnologias da governamentalidade interferiram nos fluxos da vida, considerando que a imigração não é um “projeto” (individual ou familiar) com todos os seus elementos controlados pelos sujeitos da imigração, mas um percurso que exige reflexividade e inúmeros esforços em sua realização.


			Do ponto de vista da sociedade que recebe os imigrantes, a imigração pode ser vivida como uma eterna “novidade” e a negligência pode assumir matizes a serem mais bem conhecidas. Não se trata simplesmente de “encaixar” os imigrantes como “um novo público”, mas de pensar a efetiva capacidade de um conjunto de agentes governamentais, díspares em suas funções e saberes em recepcionar aquilo que consideram como excepcionalidades em relação ao que é vivido pelos nacionais. E aqui me refiro à excepcionalidade não exatamente sendo o imigrante, mas os fatos que se impõem com sua presença, relativos aos fluxos da vida: contratempos, nascimentos, adoecimentos, mortes, mudanças da composição da parentela, novas uniões e casais e desejos de reunificação familiar, por exemplo.


			A primeira parte do livro nomeio como “Tecnologias” e explicito as tecnologias da governamentalidade através de suas materialidades, dinâmicas e agentes que podem ser visualizados como parte das práticas de governamentalidade das imigrações. Destaco três eixos analíticos para pensar as tecnologias da governamentalidade e organizar este livro. Primeiro, é uma reflexão sobre as materialidades das formas de controle que presentificam e movem as negociações jurídico-administrativas no âmbito estatal e que reverberam na vida dos sujeitos que migram para além da sua condição de regular ou irregular. 


			Adoto a possibilidade de conhecermos os agentes da governamentalidade das imigrações não somente como uma forma de conhecer o “aparato de estado”, mas como forma de vislumbrar as negociações contínuas entre o terceiro setor (organizações não governamentais) e Estado (compreendido aqui em seu aparato diversificado de funcionários, políticos e instituições públicas) contemplando também uma circulação de expertos de um pólo a outro, ocupando postos nos conselhos de governo, recém-saídos de instituições filantrópicas não governamentais e vice-versa. Portanto, situo tais negociações e tensões entre agentes como parte daquilo que dinamiza as tecnologias da governamentalidade das imigrações e que revela a heterogeneidade dos agentes da governamentalidade. 


			Em geral, os trabalhos de cientistas sociais sobre imigrantes começam por explicitar o universo de pesquisa através de informações sobre de onde vieram os imigrantes ou de como se deu o percurso imigratório. Isso faz parte da explicitação do universo de pesquisa, mas que aqui não me detive de modo tão direto, pois no caso dos palestinos já havia realizado isso em Jardim (2000). Tal caracterização de cada campo de pesquisa e a explicitação do porquê da imigração no caminho dos sujeitos faz sentido, ao colocar em relevo o modo como conduziram suas vidas através da imigração, ou antes, dela. Entretanto, essa etapa pode ser tomada erroneamente como uma caracterização generalizável de todo um segmento de imigrantes e disseminar generalidades sobre os palestinos no Brasil, as haitianas no Sul do Brasil ou das equatorianas em Madri. Não é meu intuito “culturalizar” os imigrantes (por suas origens nacionais), e sim evidenciar protagonismos e seus aprendizados diante das tecnologias da governamentalidade que os interpelam.


			O fato de ter escolhido falar de tais tecnologias a partir dos enfrentamentos de imigrantes não esgota a possibilidade de pensar outros processos de territorialização e remoção de pessoas com base em procedimentos e lógicas administrativas que se autopreconizam como lógicas e tecnológicas necessárias ao bom ordenamento territorial e populacional por parte do Estado. Mas, o drama da categoria de “estrangeiro” como um sujeito a principio destituído de direitos, entre as matizes da invisibilização de pessoas no debate sobre cidadania, é a prioridade do presente livro.


			Considero que as lógicas jurídicas e administrativas são singulares de país a país, mas como tecnologias se interpõem, expandem e se desenvolvem em um campo de descobertas e usos mundializados. Para tanto, lanço mão de alguns contrapontos, desde as sugestões contidas nos trabalhos de Fonseca e Machado (2015) até a experiência de campo sobre sul-americanos na Espanha, em que pude empreender um breve período de campo de três meses. Tanto leis quanto práticas administrativas “novas” são, muitas vezes, apropriações de tecnologias da governamentalidade com adaptações ao debate político local e, diferente do que podem preconizar, não são necessariamente inovações pautadas por bases científicas, mas apropriações e usos da ciência em arenas de identificação que atuam de modos seletivos e adaptadas a exigências políticas e “urgências” locais. Neste livro estou atenta aos modos como imigrantes buscam viabilizar sua imigração, frente à complexidade da inserção na vida local. Quando examinados através das arenas jurídico-administrativas, percebemos as nuances e complexidades sobre os modos como tecnologias da governamentalidade interferem e geram arenas de enfrentamento específicas para os imigrantes em cada momento do percurso migratório e visualizados em seu cotidiano de inserção local, para além do mundo laboral. A bibliografia que fiz uso, especialmente para a primeira parte deste livro, transita na problematização das lógicas de Estado e as formas de corporificá-las em suas técnicas, práticas e agentes. Ademais, as tecnologias da escrita, que produzem as materialidades dos passaportes e vistos, nos permitem perceber que elas se expandem em outras modalidades, como formas de listar, numerar, mapear e categorizar, criando conjuntos e definindo segmentos populacionais e matizando acessos a direitos. Portanto, as tecnologias de governamentalidade não são dirigidas unicamente e tão somente a imigrantes, mas podem ter declinações específicas a segmentos específicos de uma sociedade. Do mesmo modo, as práticas de instituições públicas não são uma novidade de nosso século e permitem “dar a conhecer” ou “apagar” a presença de pessoas como sujeitos concretos que demandam cuidados ou são priorizados para uma vigilância de Estado. Essas técnicas de registro, sejam censitárias, sejam descritivas, sempre estiveram presentes e entrelaçaram as práticas científicas às técnicas da governamentalidade de populações. 


			Na primeira parte do livro, relativa a “Tecnologias”, defino as tecnologias de governamentalidade como tudo aquilo que intervém e é oriundo de demandas estatais como forma de gestionar a vida em grandes aglomerados, como forma de controle populacional (Foucault, 2006). Na atualidade, as tecnologias da governamentalidade não são apenas o que experimentamos diretamente através das práticas de Estado. Elas podem ser manejadas por outros agentes, em organismos não governamentais que se incumbem de contabilizar e conclamar o poder público a uma atenção especial a um “problema social”. Todos nós, cientistas ou experts em um dado tema, podemos coparticipar das tecnologias da governamentalidade ao apontar, quantificar e exigir atenção a segmentos da população, os fazendo visíveis ou tangíveis à intervenção estatal. 


			Neste livro sustento que, do ponto de vista dos imigrantes, tais tecnologias da governamentalidade são vivenciadas como um universo infindável de comprovantes, validações, tempo de espera, formulários e pastas de certificados que transformam cada um de seus atos e características particulares em um documento nacional específico que o singulariza e dá existência perante um setor administrativo estatal. 


			A segunda parte deste livro coloca em relevo o modo com os “Fluxos da vida” são atravessados por exigências advindas do manejo das tecnologias de controle que estão presentes na vida de imigrantes e ordenam a imigração. Nesse sentido, nos revelam que há um caminho de aprendizados dos imigrantes tanto sobre esse percurso quanto sobre as normativas que sobre eles podem incidir. Nomear e categorizar uma pessoa como imigrante, refugiado, asilado ou turista é parte deste percurso que possibilita ou impõe restrições à circulação internacional, mas também direciona modos de atenção específicos de instituições sobre uma determinada pessoa identificada previamente com uma caracterização prévia e nutrida por outras vozes que não somente a sua.


			Como definimos um imigrante e diferenciamos de um refugiado? A incômoda pergunta vem sendo nutrida por certezas jurídico-administrativas sobre “como proceder”, ou “de quais normativas seriam aplicáveis” a elegibilidade e regime de direitos, lançando na arena de debates leis e documentos internacionais. Todos esses caminhos parecem se distanciar da complexidade das vidas dos imigrantes e das experiências que estes têm com as dinâmicas institucionais a que “devem” corresponder para se tornarem pessoas elegíveis, mesmo que para dispositivos que preconizam a abrangência e capilarização da proteção internacional de imigrantes.


			O primeiro capítulo trata das materialidades das tecnologias de governamentalidade. Observar tais materialidades, suas transformações e os modos como são acreditadas nos permite compreender algumas das lógicas que os imigrantes são convocados a aprender e participar a fim de organizar seu percurso imigratório e inserção em diferentes contextos e, por vezes, simultaneamente em dois ou mais lugares. As materialidades dessas tecnologias nos permitem acompanhar seus mecanismos de credibilização, as fronteiras simbólicas que permitem atravessar – enquanto portadores de tais materialidades, e as dificuldades interpostas através de uma fronteira que está no campo da gestão das formas de identificar um sujeito que migra. Helena Machado (2013) me permite compreender os movimentos de capilarização de tais tecnologias de precisão de modo globalizado. Aqui persigo algo de sua historicidade e modos locais que expressam sua utilização para o controle da circulação de pessoas nos países do cone sul. Como antropóloga, não me atreveria a constituir uma história visando compreender uma evolução das tecnologias e sim provocar a imaginação do leitor sobre os modos como banalizamos as tecnologias em nosso cotidiano e a compreendemos apenas como ferramentas que ensejam a circulação quando, a meu ver, são expressões de tecnologias de governamentalidade e vigilância sobre tais deslocamentos. 


			No segundo capítulo, examino os dispositivos da governamentalidade; as leis, cartas e convenções internacionais e sua historicidade. Perceber a relação entre aparato jurídico e administrativo nos impulsiona a olhar em detalhe suas dinâmicas e reorientações. Isso nos permite vislumbrar o modo como as tecnologias de governamentalidade interpelam e exigem das pessoas que migram uma capacidade de decodificá-las, de estar de acordo com suas enunciações e, finalmente, confiar em tais caminhos plasmados em mecanismos legais e exigências administrativas os localizem dentro das lógicas dominantes. Do ponto de vista da Antropologia, trata-se de retomar algumas proposições da Antropologia Jurídica de Sally Falk Moore (2000), mas também investir na observação de incoerências e capacidade de aprendizados e avaliações dos migrantes sobre suas possibilidades e caminhos. O universo legal, portanto, é entendido aqui como um ambiente de aprendizados sobre validades, procedimentos e lógicas administrativas por parte dos imigrantes, e por parte de diferentes agentes que se instalam no campo do “direito humanitário”.


			No terceiro capítulo procuro dar a conhecer os agentes que operam, manejam e recriam as tecnologias da governamentalidade. Em geral, o ponto de partida é tratar das dificuldades burocráticas nas formas como é presentificada e tencionada por atores. Procedimentos de acolhimento, o acesso a alguns recursos documentais que ensejam o acesso a formas de inserção social, acesso à saúde, documentos de trabalho, enfim, dependem não apenas de uma lógica persistente e imanente às tecnologias, o que retornaria a pensar as leis e suas materialidades como um mundo que se impõe aos sujeitos. Entendo que é na negociação de sentidos e potencial tencionamento de seus significados que os agentes manejam e corporificam a governamentalidade. Ali podemos vislumbrar algumas das tensões e negociações dos discursos hegemônicos e as possíveis releituras e processos dinâmicos travados entre o “Estado” e a “sociedade”. 


			O livro inclui a reflexão sobre os fluxos da vida nas imigrações, considerados aqui como um fluxo contínuo. Adoto um termo que busca explicitar meu entendimento das reflexões e condução de decisões de vida de pessoas através da imigração. Como uma “visita” que estava disposta a escutar depoimentos sobre um devir incerto, percebia as narrativas abertas a reflexões e possibilidades de novos destinos e arranjos. Utilizo a ideia de fluxos da vida para desonerar e substituir a ideia de “decisões migratórias” que remete a cálculos, custos e planejamentos que buscam uma rentabilidade e racionalidade universalizável por algo mais complexo e multifatorial na vida do imigrante. Ao mesmo tempo, o termo que prefiro adotar pode guardar uma aproximidade com uma definição de “fases da vida” ou “fatias da vida real” (Raymond Firth, 1936) que remetem a ciclos domésticos, dotados de certa previsibilidade e ritualística ou presididos por fatos naturais. Especialmente por referir a experiências de mulheres, no caso das haitianas grávidas ou das equatorianas no emprego doméstico, isso poderia ganhar um tom mais “naturalista” da ideia de fluxos do que aquilo que eu pretendo tangenciar. Do contrário, prefiro pensar os diversos desafios que envolvem as escolhas migratórias negociadas na relação intergeracional (como no caso dos palestinos), ou sob a pressão de mudanças introduzidas por nascimentos ou falecimentos, a escolha de referir a “fluxos da vida” me permite deslocar a observação das decisões familiares para a indagação sobre as “decisões e experiências migratórias” como ponderações complexas e existenciais, movidas coletivamente e vividas dentro de um jogo social permeado por múltiplas pressões. 


			Explicações encerradas nas dinâmicas familiares, etapas e ciclos de vida, referidas a uma trajetória de vida ou experiência vivida têm de ser pensadas frente a um complexo fluxo de imposições e possibilidades marcadas por relações dos imigrantes com diversas tecnologias da governamentalidade. A perspectiva que adoto neste livro sobre imigrações e refúgio é a de compreender como as tecnologias da governamentalidade se impõem sobre imigrantes e refugiados e o modo como os imigrantes e diferentes agentes da governamentalidade manejam tais tecnologias, observando os modos como impactam a experiência imigratória.


			Apesar de potencialmente envolver escolhas migratórias negociadas na relação intergeracional (como no caso dos palestinos), ou sob a pressão de mudanças introduzidas por nascimentos ou falecimentos, a escolha de referir a “fluxos da vida” me permite deslocar a observação das decisões familiares para a indagação sobre as decisões e experiências migratórias como ponderações complexas e existenciais, movidas coletivamente e vividas dentro de um jogo social e múltiplas pressões. A perspectiva que adoto neste estudo sobre imigrações e refúgio é a de compreender como as tecnologias da governamentalidade se impõem sobre imigrantes e refugiados e o modo como os imigrantes e diferentes agentes da governamentalidade manejam tais tecnologias, observando os modos como impactam a experiência imigratória.


			Então, para a segunda parte deste livro, escolhi revisitar três contextos de pesquisa atravessados, de modos distintos, por tecnologias de controle reveladas nas experiências dos imigrantes. Pretendo detalhar práticas e enfrentamentos a partir das experiências dos imigrantes. Cada um dos campos de pesquisa me permite demonstrar aspectos diferentes das tecnologias de controle: leis, documentos e agentes da governamentalidade. Trazer três contextos diversos da experiência migratória é um bom recurso para evitar generalizações e afirmações que sejam validadas de modo simples para todos os imigrantes, independentemente de seu contexto. 


			No rol de perguntas fundamentais, me interessa saber sempre o que a imigração exigiu dos imigrantes. Como e de que maneira as decisões em migrar e a imigração sua ou de seus parentes foram entendidas como um destino viável e fiável. De que modo aspectos práticos, relativos a documentos e o transpasso de fronteiras foi alcançado e de que modo tais dificuldades interferiram em seus itinerários e escolhas migratórias. Minha perspectiva é que através da interlocução com pessoas que imigram não conhecemos apenas fatos relativos a suas decisões sobre a imigração, mas revelam-se aspectos de nosso próprio país, de suas incoerências e mazelas e emperramentos administrativos. Fatos que não estamos totalmente cientes porque confortavelmente instalados entre os “estabelecidos”. 


			A escuta da experiência imigratória nos permite conhecer tecnologias globalizadas que vêm sendo expandidas como formas de controle de fronteiras e o modo como interferem nos itinerários das imigrações e que não se reduzem a controles aduaneiros plotados “nas margens” de um território. A experiência direta dos imigrantes, localmente na sociedade de acolhida, acaba revelando zonas de abandono, elementos considerados óbvios e pouco problematizados pelos nacionais. De outra parte, as experiências reflexivas dos imigrantes nos fornecem uma perspectiva crítica sobre as ambiguidades de uma sociedade de acolhida e que, paradoxalmente, pode se reconhecer tão acolhedora e ao mesmo tempo abrigar práticas cotidianas e institucionais extremamente excludentes e racistas.


			 É no limiar entre essas tecnologias de controle e suas formas de expressão que as sensibilidades e intencionalidades dos imigrantes e demais agentes da governamentalidade se desenvolvem e permitem tornar visível o que foi negligenciado, ou de tornar hipervisível algo que ainda não é plenamente conhecido a respeito da vida dos imigrantes e as “distinções” nas quais se impõem a nomeação da singularidade legal e normativa que definiria os refugiados. 


			Os capítulos referem aos trabalhos de campo com os palestinos no Sul do Brasil, e o trabalho mais recente realizado junto às haitianas grávidas que moram no Sul do Brasil. Finaliza com um estudo realizado em um curto período sobre imigrantes na Espanha que aqui mantenho como um exemplo que resultou em um conjunto de aprendizados fundamentais para pensar os entrelaçamentos entre decisões migratórias e mudanças legais na vida dos imigrantes que estavam sendo operacionalizadas nos anos 2007 a 2008 na Espanha.


			O quarto capítulo trata da experiência dos palestinos e explicito o modo como as tecnologias da governamentalidade, agentes e avaliações dos mesmos os orientaram a buscar ou declinar a categoria de refugiados. Isso mobilizou aspectos práticos, em concreto, acessar documentos e mobilizar histórias que são apresentadas diante de autoridades nacionais e agentes internacionais do sistema de proteção humanitária, mas, de outra parte, revela uma avaliação crítica dos sujeitos sobre a fiabilidade das tecnologias de governamentalidade das imigrações. 


			Retomo aqui um acúmulo de indagações sobre o mundo dos passaportes e a vida nas fronteiras e o modo como interferiram nas decisões imigratórias dos palestinos que conheci e conversei. O encontro e diálogo com pessoas oriundas da palestina me ajudaram a compreender aspectos de uma imigração que não poderia ser caracterizada como um “projeto” ou um destino final generalizáveis para todos os palestinos. Mas, me dizia algo sobre a “Nakba” – o dia da catástrofe, 15 de maio de 1948 – que marca o êxodo massivo de palestinos de suas casas, cidades e territórios sob a ameaça de massacres. Apresentavam-me a diversidade de caminhos encontrados para essa imigração forçada e que tinha que ser minimamente planificada. 


			Todos os textos que ao longo de minha formação fui produzindo retornavam para leitura de algumas pessoas no Chuí. Minha própria tese, finalizada em final do ano 2000, acabou sendo depositada por alguém na sala de oração existente na localidade. Era um dos volumes que levei a algumas pessoas, mas que eu mesma não sabia onde ou como deveria publicizar entre eles, embora quisesse muito fazer uma “devolução”, para além do acesso público no banco universitário de teses da UFRGS aberto na internet. Portanto, minha relação após a defesa da tese, passados 15 anos, guarda a mesma preocupação, o de explicitar aprendizados que pude desenvolver e de curiosidades que não tinham sido esgotadas. 


			Tinha como premissa que minhas interpretações sobre a experiência de palestinos nunca deveriam concorrer ou minimizar as interpretações e avaliações que os próprios palestinos faziam de si. A multiplicidade de vozes não me permitia reduzir a diversidade de suas escolhas migratórias a uma única experiência genérica dos palestinos. Dependi sempre das incompletudes de minha escuta, das fontes escritas e revisitas aos registros de campo para compreender os obstáculos jurídico-administrativos que interferiram na planificação de suas saídas forçadas da Palestina. E, da mesma forma, encarava o desafio de compreender as intensidades de uma saída forçada à qual não podem ser adjudicados “valores” e intensidades sem uma escuta atenta da história de cada imigrante.


			O quinto capítulo é sobre a invisibilidade das haitianas grávidas e seus percursos por desvendar e ser incluídas em políticas de saúde tidas e vistas como universais como é o “pré-natal”. Com todos os papéis regulares, visto de residência em mãos, a gravidez e o parto no Brasil as coloca diante de outras lógicas da organização do poder público e a “novidade” do acesso ao Sistema Único de Saúde. Mesmo que absolutamente dotadas de documentos legais, o limiar entre o direito e o não direito a ter direitos de um “estrangeiro” as acompanham e parecem ecoar em cada momento deste (nosso) período de redescoberta do funcionamento dos equipamentos públicos de saúde.


			O segundo campo aqui apresentado me mobilizou a trilhar indagações sobre tecnologias da governamentalidade a partir de uma parceria com diferentes instituições e organizações de proteção aos direitos humanos. Inicialmente, entre os anos 2008 a 2013, minhas preocupações de interlocução giravam em torno dos discursos hegemônicos sobre as vulnerabilidades dos imigrantes, sobre as noções de legalidade/ilegalidade que definem a inserção de estrangeiros no Mercosul. Esse era um período de muitas ações e editais governamentais, consultas públicas do Ministério do Trabalho sobre direitos trabalhistas dos imigrantes e das manifestações de coletivos lançadas de modo crítico ao Plano de enfrentamento ao tráfico de pessoas pelo Ministério da Justiça.


			O sexto e último capítulo versa sobre mulheres equatorianas que imigraram para a Espanha. Este capítulo é um contraponto importante.3 O trabalho de campo me permitiu acompanhar o tema da imigração e o modo como mobilizava a sociedade em período pré-eleitoral: sobre os destinos da Espanha na UE como lugar de fronteira e a triagem de imigrantes. A busca da regularização voltava à cena e demonstrava que ali não havia um final de percurso da busca de direitos, mas uma conexão complexa entre aprendizados com a burocracia e o modo de organizar a vida em família.


			 Nesse momento, as vozes de imigrantes eram ouvidas nas rádios e se pronunciavam sobre temas da política partidária, das anistias que ensejavam legalizações massivas e os problemas laborais que gestionavam, junto com as renovações de vistos. Aos imigrantes regularizados havia a possibilidade de voto, não obrigatório, como é de resto para todos os espanhóis, o que os convocava não somente para a urna, mas para manifestar-se sobre sua experiência com as leis espanholas no que tange à imigração. 


			Destaco aqui a intensa conversa com as sulamericanas que visitei em um momento de debate eleitoral na Espanha em tempos de Espaço Shengen e suas exigências específicas introduzidas na Espanha dos anos 2004 a 2007. O debate público através das vozes das mulheres me ensinava aspectos sobre suas avaliações esforços para estar de acordo com as exigências legais. 


			As observações em campo nesse último capítulo revelam que, mesmo sem passar pela situação direta como uma imigrante, nos mesmos termos dos meus interlocutores, é importante estar “do outro lado do balcão” de atendimento para compreender o quão estranho podem soar algumas lógicas que são tidas e vistas como princípios que organizam o trabalho administrativo e o que elas exigem em termos de reordenar laços e fluxos de vida. 


			Minhas escolhas de interlocução são escolhas que refletem uma maneira de pensar e atuar “politicamente” em relação ao trabalho de campo, uma vez que fui estabelecendo prioridades no envolvimento com o tema. Para tanto, contei com preciosos interlocutores que me ajudaram a questionar os limites de nosso entendimento sobre as imigrações atuais em uma temática que provoca, muitas vezes, demasiadas teorias e certezas sobre o devir humano. Afinal, as teorias sobre a vida dos imigrantes não se restringem ao ambiente universitário, mas são tecidas nas práticas e nos desafios impostos pelas imigrações com inúmeros interlocutores e especialistas.


			Esse estudo vem sendo nutrido pela reflexão sobre a Antropologia Jurídica que compartilho com inúmeros parceiros de Núcleo de Pesquisa de Antropologia e Cidadania (Naci), como Fonseca e Schuch (2009) e Chagas e Muller (2010). Os debates ali travados em equipe deixaram marcas importantes no modo como me relaciono com os saberes jurídicos e com as noções de direitos humanos. Julgo estar onipresente neste livro uma compreensão sobre as razões e instrumentos jurídicos, considerados aqui como ferramentas de poder sobre o qual são tensionados e disputados sentidos por diferentes agentes. 


			Como definir um trabalho de campo em que o ofício de antropólogo se desenvolve como um lugar de aprendizado e se submete às demandas de seu interlocutor? A prática etnográfica é parte constitutiva de tal metodologia. É uma ferramenta clássica da Antropologia e por vezes soa como uma autodefinição da Antropologia. Porém, a etnografia vem sendo repensada como método a cada novo desafio de pesquisa e não pode ser reduzida a uma técnica que se pauta apenas pela presença e interlocução direta do pesquisador em campo ou de sua capacidade de traduzir e interpretar tal momento. Como uma elaboração pós-fato, reabre uma série de questões éticas e dilemas quanto a forma de elaboração do conhecimento tecido na interlocução. Para quem? De que modo escrever? E como reverbera no pesquisador a experiência de interlocução? Essas são partes fundamentais desse método e que se confundem a uma difícil equação existencial sobre como recontar a experiência vivida e sobre as condições assimétricas que potencialmente constituíram a interlocução e propiciaram as formas de “descobrir” sentidos e indagar sobre a ação comunicativa que constitui o encontro entre antropólogo e seus interlocutores. Nesse ambiente de questionamento sobre como as tecnologias da governamentalidade são percebidas pelos imigrantes, encontrei pesquisadores que desenvolviam seu trabalho a partir da ideia de uma “antropologia colaborativa”, e não apenas participativa.


			Essa sugestão é bastante profícua para pensar o trabalho que empreendemos no Núcleo de Antropologia e Cidadania e que tomo emprestado do trabalho de equipe coordenado por Lechner (2015). Para ela, não é apenas um posicionamento quanto a intencionalidades da produção de conhecimento, para além de uma experiência meramente subjetiva, e de autoanálise como pesquisadora; isso sig¬nifica reconhecer que o envolvimento com a interlocução e o modo como foi travado o diálogo reformulam e impactam tanto pesquisadores quanto aqueles que são os imigrantes, pesquisados.. Embora refira a um trabalho específico e de longo período de interlocução, a proposta empreendida por Elsa Lechner e sua equipe me permitiu compreender melhor o modo como antropólogos podem atuar em campo evitando nutrir dicotomias empobrecedoras sobre os limites da ação e o da reflexão e reconhecendo a troca de conhecimentos como base das interlocuções que travamos em campo. 


			No campo de estudo sobre reconhecimento social buscado pelos interlocutores, a proposta retomada de forma criativa por Lechner nos oferece um exemplo prático de elaboração de que o conhecimento sobre a experiência migratória que não deve prescindir ou englobar o pesquisado em uma posição prévia ou “culturalista” e sim como um agente de conhecimento e em processos de ressignificação de sua própria experiência durante o processo de pesquisa. 


			Ao fim, essa “antropologia colaborativa” que encontrei em diferentes pesquisadores no CES me permitiu redefinir minha própria percepção e acomodar a experiência vivida entre imigrantes, com a ideia de que relações assimétricas eram constantemente negociadas e reavaliadas sob novos termos durante a realização desses trabalhos de campo. Isso significava, sobretudo, uma interlocução que buscava novas formas de pensar a prática antropológica e o “encontro” etnográfico, assumindo que, diante de alguns desafios, realmente não temos de antemão respostas prontas e é necessário “fazer junto”. 


			Por ser recepcionada como professora universitária, como brasileira em campos diversos, meu diálogo esteve marcado por situações de reciprocidade que vão desde o reconhecimento mútuo tecido nessa interlocução, que tento expressar neste livro, quanto de um aprendizado vital para meu entendimento sobre fatos e ponderações ao qual não tinha informações prévias. Sobretudo, são aprendizados marcados pela perplexidade, sobre meus erros de compreensão corrigidos pelos interlocutores durante o campo, sobre conselhos quanto a rotas de pesquisa que deveriam ser abandonadas porque submetidas então a sinceras críticas por parte de meus interlocutores.


			Nos campos de pesquisa, portanto, alterno meu lugar de interlocução como aluna dos palestinos, acompanhante das haitianas e aprendiz da imigração das equatorianas. Lugares de interlocução que me permitiram conhecer as reflexões dos imigrantes sobre seus enfrentamentos cotidianos e conhecimento das tecnologias da governamentalidade.


			Essas são as marcas do diálogo que foi composto pela dificuldade idiomática sempre presente nos diversos campos de pesquisa. Isso me colocava em todos esses contextos como um aprendiz do idioma de meu interlocutor, com mais ou menos desenvoltura de minha parte, e certamente dependente de mais ou menos paciência, por parte de quem me recepcionava. O capítulo dedicado à escuta das imigrantes na Espanha se difere dos demais por estabelecer com as equatorianas uma relação de diálogo potencialmente “entre imigrantes”, me convertendo a uma aprendiz de imigrante na sociedade espanhola, madrilenha, não mais uma professora que teria a responsabilidade de apontar soluções de sua própria sociedade. Tal nuance exigira reposicionamentos, que não foram previstos desde o início, mas tiveram de ser pensados no decorrer da pesquisa e repensados com cuidado no momento da escrita.


			Como aconselhava Roberto Cardoso de Oliveira (2000), é necessário dividir esse “trabalho do antropólogo” em vários momentos: a constituição de um campo de interlocução teórico, outro relativo à imersão no trabalho de campo e um trabalho árduo relativo ao ato da escrita, o compreendendo como um momento de entendimento da experiência de campo e que, em seus diferentes momentos, não é um ato isolado.


			A elaboração deste livro corresponde a um período em que colaborei com coletivos de antropólogos e acadêmicos defendendo a necessidade de que a pesquisa acadêmica participasse de modo mais enfático da crítica às narrativas hegemônicas sobre direitos humanos manejadas por entidades governamentais. Coincidíamos que os discursos de proteção a vítimas de tráfico, orientados pela assinatura do protocolo de Palermo pelo Brasil, também abriam um caminho preocupante de “tipificação” das vítimas e criminalização da imigração. Atos provenientes de instituições públicas e governamentais, permeadas por discursos genéricos de defesa aos direitos humanos, deveriam ser acompanhadas de um olhar crítico que permitisse compreender as formas inesperadas de produzir novas exclusões sociais e preconceitos e reiterar vulnerabilidades em “alvos” considerados vulneráveis e ainda mais permeados por controle social e policial.


			O enfoque nas modificações legais sobre direitos de imigrantes e refugiados remonta a um debate inicial sobre enfrentamento ao tráfico de pessoas já em 2008, no qual adquiriram novos desdobramentos com a presença de “novos imigrantes” no território brasileiro. Pouco a pouco, a parceria com uma rede de organizações não governamentais foi sendo intensificada ao longo de 2013 a 2015. O acesso a documentos de identidade e trabalho, validadas no novo contexto de acolhida, tem sido priorizadas como fator de inclusão social por diferentes protagonistas e muitos deles foram interlocutores valiosos para a condução desse trabalho. Os diferentes protagonistas aos quais me refiro são organizações não governamentais e colegas das universidades. 


			Venho observando e refletindo sobre as imigrações no Brasil desde 2008, junto a um conjunto de interlocutores, parceiros que nutrem pela temática e se mobilizam para vizibilizar a questão migratória como um direito, embora ela apareça na arena pública, repetidamente, como um “problema” social e, em algumas vezes, um problema de adaptação “cultural”. Como antropóloga, posso dizer que são esses parceiros que me animam a encarar o desafio de pensar esta complexa equação trazendo elementos e reflexões sobre as tecnologias de governamentalidade, me desonerando de tratar dos temas “culturais” que se revelam nas dificuldades de compreensão mútua entre segmentos que se encontram nessa heterogênea comunidade de debatedores. Todos nós merecemos pensar o tema de modo oxigenado por diferentes pontos de vista e experiências e pode parecer estranho que, como antropóloga convocada a falar sobre a “cultura” dos imigrantes, esteja mais interessada em falar de processos de intercomunicação e as exigências das tecnologias da governamentalidade focalizando o modo como dificultam os processos de intercomunicação.


			No Brasil atual, a “letra da lei” parece ora convergir ao entendimento de que a inserção laboral significaria retirar da vulnerabilidade o imigrante, potencializando o rápido acesso a documentos como carteira de trabalho, registro de contribuinte fiscal no Brasil (CPF). A inclusão cartorial, em suas diversas formas, é parte constante dos debates sobre a vida dos imigrantes, para diferentes organizações não governamentais e tantos agentes da governamentalidade das imigrações. Com os imigrantes, em diferentes contextos, aprendi que há que se olhar para a volatilidade das normativas sobre imigrantes e, da mesma forma, para o protagonismo de gestores e (re)formuladores de tais normativas.


			Compreendo que olhar a questão imigratória atual apenas como um problema decorrente das “imperfeições da lei”, ou de sua “desatualização” é também nutrir uma imaginação de que seu aperfeiçoamento poderia sanar sofrimentos e obstáculos vivenciados pelos imigrantes. Por certo, isso é parte do “problema”. As ferramentas jurídicas são consideradas aqui como parte da composição das tecnologias da governamentalidade. É, portanto, parte constituinte dos problemas vividos pelos imigrantes. Ao referir a tecnologias da governamentalidade sustento que a equação é bem mais complexa e envolve materialidades, dinâmicas e agentes da governamentalidade bastante diversificados. 


			Entre todas as atividades a pensar durante a escrita deste livro, destaco as conferências preparatórias para a I Comigrar reunida em São Paulo, organizada pelo Ministério da Justiça no final de 2013 e realizada no início do ano de 2014, marcaram este como um ano especial para uma ampla rede de ativistas no Sul, que se intensificava com contatos e externalizava a questão imigratória como uma pauta nacional de debates com outras organizações e coletivos de imigrantes. Nessa arena, o tema das tecnologias de controle, formas de documentar e regramento das políticas públicas sobre o tema da imigração e refúgio se impôs de um modo hipervisível não apenas para imigrantes. 


			Este estudo só foi possível porque minha presença era solicitada em diferentes pontos da rede como professora da UFRGS e eu interferia no planejamento e realização de atividades junto às organizações não governamentais. Constituído das mais variadas pessoas e especialidades, meu ingresso nessa rede visava conhecer as atividades destinadas a imigrantes em diferentes “pontos” dessa rede: de um posto de saúde, escola, reunião com administradores, gerentes e políticos, busquei acompanhar as intensidades vividas em diversos pontos da rede. Esse envolvimento me demandava um comprometimento e participação simultaneamente em muitas reuniões e atividades coletivas com agendas diversas. Minha agenda semanal, do final de 2012 e intensificada entre 2013 e 2015, estava concentrada entre encontros com autoridades governamentais sobre temas que mobilizavam ações institucionais no Comirat, fatos urgentes ou que tinham como intenção reativar serviços básicos com alguma sensibilidade à presença de imigrantes e refugiados, e na consolidação de um Fórum Permanente de Mobilidade Humana que reunia ativistas diversos sobre o tema da imigração. Além disso, comportava desde um simples acompanhamento e busca de exame clínico de uma haitiana grávida no setor de exames na zona norte da cidade, ou de algum(a) haitiano(a) a uma entrevista na Defensoria Pública no centro de Porto Alegre buscando informações sobre reunificação familiar, até uma reunião com vice-prefeito e participação nos esforços por reativação de restaurantes populares no centro da capital do estado do Rio Grande do Sul. 


			Acompanhar os haitianos e haitianas é algo que meus alunos seguem fazendo – um acompanhamento solidário e cheio de aprendizados sobre a vida em nossa própria cidade através da experiência específica de recém-chegados e não nacionais. De forma direta, minha orientação incentivava os alunos a cooperar e participar diretamente, e sem reservas, das demandas por operacionalizar e cooperar com as ações empreendidas pelos voluntários, somando-se diretamente a tais atividades. 


			Diferente dos orientandos que permaneciam e interagiam concentradamente na localidade, eu percorria uma rede de atendimento público em seus inúmeros pontos de atuação. Isso quer dizer que convivia intensamente com aqueles que são a base de reflexões sobre agentes da governamentalidade, os ativistas e entidades governamentais. Isso não me isentava de ter de refletir sobre um complexo caminho de pesquisadora/coparticipante, de uma posição como membro do Comirat/RS – Comitê para Migrantes, Refugiados e Apátridas do Rio Grande do Sul situado na Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania do governo do estado e levada a essa condição pela inserção prévia no Fórum Permanente da Mobilidade Humana/RS. Posteriormente, ingresso como delegada indicada pela Conferência Estadual de Migrações no RS para participar na I Comigrar em 2014. Acompanhando as haitianas, outros agentes do poder público que se relacionavam com elas se tornavam conhecidos e estabeleciam interlocuções nesse caminho.


			No que tange aos lugares de fala pública em seminários, congressos e audiências, as dissonâncias entre ativistas eram bastante reduzidas e minha fala era convocada como uma especialista a mais a compor um entendimento sobre as imigrações na atualidade. O ambiente fora de intensa cooperação e reconhecimento de novas parcerias em prol de uma maior visibilidade, pelo poder público – em sua diversidade – para as demandas dos imigrantes. 


			Nos lugares cotidianos dos palestinos, haitianos e equatorianas – que consiste na segunda parte deste livro – quando o lugar de interlocução se inverte. De professora me torno uma aprendiz do que entendo como os fluxos da vida dos entrevistados. Há algo das experiências cotidianas e enfrentamentos dos imigrantes que necessitamos ouvir, além do desafio principal fora o de “estar com” os imigrantes. Era impossível me desvencilhar totalmente de minha posição de professora, pois esse era meu modo de inserção e através do qual havia receptividade a minha atuação. Como antropóloga mantinha a busca de entender o gesto e o dilema dos interlocutores, interrogar sobre como minha presença era recebida, permitida ou mesmo demandada por algum conhecimento específico.


			No campo com os palestinos pude usufruir da condição de aprendiz. Com as haitianas não pude me furtar da condição de “acompanhante” e entre as equatorianas se impôs o lugar de uma ouvinte externa tão estrangeira na Espanha quanto elas próprias e, ademais, uma recém-chegada a aprender sobre a imigração.


			Fui incorporada como uma mulher imigrante e a imigração como uma experiência de aprendizado nos diversos contextos. De fato, esses lugares de interlocução a que fui relegada dizem tanto das nuances de diálogo da relação de pesquisa antropológica, quanto dizem sobre o processo comunicativo, que não é inteiramente livre, mas que usufrui criativamente da percepção dos interlocutores e de seu consentimento em partilhar um momento de suas vidas.


			 Entendo este livro como o resultado de “antropologia participativa”. Em alguns momentos compreendidos por colegas do mundo acadêmico como um “ativismo”, nutri com essa rede a possibilidade de cooperar e reconhecer diferenças de formação e objetivos. Embora o incômodo de tal compreensão recaísse na ideia de uma afinidade entre o ativismo e a “Antropologia aplicada”, já nos encontramos distantes da ideia de instrumentalidade da antropologia em processos de intervenção das políticas pública e, ainda mais, experimentando a complexidade da apropriação da própria Antropologia por outros saberes. Logo, minha posição em campo se alterava substancialmente de lugar a lugar, interferindo no meu modo de dialogar, redirecionando a demanda por minha contribuição ou não, e buscando adequar a forma como minha participação era recepcionada. Até aspectos mais ou menos formais das arenas públicas tinham de ser pensados – em quais ambientes institucionais – ou em uma reunião com equipes médicas em que, mesmo como professora, eu estava apenas acompanhando uma haitiana e seu esposo a respeito do entendimento do quadro clínico de seu filho internado. 


			Buscava operacionalizar e conhecer caminhos existentes e inexistentes junto aos diferentes setores e equipamentos do poder público e o modo como recepcionavam e mobilizavam recursos para o atendimento aos imigrantes. O que seria isso? Uma Antropologia na prática? Uma prática antropológica ativista? Por certo, resultou em um intenso aprendizado sobre os agentes da governamentalidade que me exigiam participação e responsabilidade, também na arena pública, com tais interlocuções. 


			Isso reverbera no modo como conduzo aqui minhas reflexões, nos capítulos que aqui reescrevo. Muitos deles foram escritos para apresentações nos fóruns de debates entre esses ativistas e, para que eu mesma pudesse compreender a complexidade desse campo de atores e me “recompor”, construir um entendimento de tais situações vividas em campo. Em suas versões preliminares eram, inclusive, uma forma de reconstruir uma autocrítica sobre minha forma de participação, recuperando um entendimento dos discursos que mobilizam essa rede de interlocutores – ativistas – e o modo como me demandavam como palestrante de abertura de conferência ou participante de uma audiência pública diante da Assembleia Legislativa, na Comissão de Direitos Humanos do Rio Grande do Sul.  


			Este livro não foi pensado como uma tese que traça um plano de pesquisa e delineia suas etapas de realização. Não foi algo controlado e normatizado por “um método” de inserção em campo, visando à produção de um trabalho científico. Todas as incursões foram resultado de um exaustivo trabalho de reescrita de apresentações e artigos a fim de assumir uma forma analítica e estabilizar minha compreensão sobre os inúmeros papéis que assumi nesta rede de interlocutores entre os anos de 2012 a 2015. Minha participação em diferentes âmbitos dessa rede não visava à produção de uma interpretação sobre o que testemunhava. Nos distintos campos sempre dependera da receptividade à minha presença e à minha colaboração. Raramente sobre a perspectiva de que eu estaria escrevendo um livro sobre o que estava vivenciando, algo que se impôs posteriormente como um esforço de compreensão e autoanálise. Por isso, o livro se fez necessário: para que eu pudesse compreender, do ponto de vista antropológico, a potência desses diferentes envolvimentos. 


			Agradeço aos participantes desses espaços sociais que me recepcionaram. Posso dizer sim que era uma maneira de garantir que meus alunos de graduação, mestrado e doutorado tivessem um acesso a essa rede que parecia se abrir à minha presença e que, de alguma forma, tinha reticências a uma relação direta com o “mundo acadêmico” que era associado a um diletantismo que se limitaria a fazer uso daquilo que testemunhava para uma produção intelectual. Perder o temor ao envolvimento com as pessoas com a qual compartilhamos um espaço social era um aprendizado que não me parecia colidir com aquilo que reconhecemos parte da pesquisa participante, mesmo que não nos converta senão em mais um voluntário.


			Partes deste livro se devem à capacidade dessa rede de agentes em incorporar novas participações e, por certo, muito daquilo que experimentamos e vivenciamos merece uma laboriosa reflexão. Nesse caso, contrariando a dicotomia entre o “acadêmico” e o “não acadêmico”, me alinho com uma Antropologia que assume a necessidade de reflexão e crítica sobre as experiências e posições que assumimos durante as interlocuções que participamos.


			As reflexões que se seguem estão embasadas em experiências de interlocuções de campo específicas que, em comum, mostravam o empenho dos imigrantes em evitar uma cidadania de segunda classe, evitar uma ruptura com os laços entre parentes que transitavam entre dois ou mais países e seguiam o fluxo das exigências de regularização dos documentos e as possibilidades que neles eram depositadas como forma de viabilizar a imigração.


			Os artigos aqui reunidos podem ser lidos separadamente, uma vez que correspondem a momentos específicos de minha trajetória como pesquisadora que se detém a realizar etnografia sobre o tema das imigrações. Entretanto, como livro, buscou reunir os diferentes artigos e dar primeiro plano à questão das tecnologias de governamentalidade das imigrações. Em cada momento de minhas reflexões como etnógrafa, focalizo o desafio dos imigrantes em acessar e ultrapassar os obstáculos das tecnologias da governamentalidade para acessar documentos de circulação internacional, a regularização e reposicionar-se para acessar direitos de cidadania, reunificando a família dispersa entre continentes.


			Notas


			

				

					1.  Noiriel (1991) apresenta reflexões sobre a experiência republicana relativa a refúgio ao longo dos séculos XIX e XX.


				


				

					2.  A palavra “integração” de imigrantes a novos contextos, que cientistas sociais resistem a empregar, nos faz perguntar: a que se pretende “integrar”? Especialmente, quando as lógicas de recepção de imigrantes são extremamente complexas, paradoxais e pouco óbvias. Em geral, a polifonia do uso do termo “integração” que está presente em contextos nacionais tão diversos e sob pressões e debates tão específicos carrega algumas certezas. Em geral, a certeza de que nas políticas imigratórias são os imigrantes o sujeito a ser integrado, deixando de lado, e imunes de crítica, as lógicas e práticas institucionais que os recepcionam. 


				


				

					3.  O capítulo decorre de um período de pós-doutoramento entre os anos de 2007 a 2008 financiado pelo CNPq.
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